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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL



DECRETO Nº 31.083, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui o Conselho Gestor do Sistema Integrado de Transporte do Distrito Federal – SIT/DF, aprova o Regulamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – CCRC e dá outras providências.

 O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com os arts. 30, inciso V, e 32, § 1º, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 21 e seu parágrafo único e nos arts. 23 e 67 da Lei nº 4.011, de 12 de setembro de 2007, DECRETA:

Art. 1º Fica instituído, nos termos do art. 23 da Lei nº 4.011, de 12 de setembro de 2007, o Conselho Gestor do Sistema Integrado de Transporte do Distrito Federal – SIT/DF.
Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Conselho de que trata o caput integrará a estrutura da Transporte Urbano do Distrito Federal – DFTRANS, que prestará apoio administrativo e técnico, bem como disponibilizará os recursos materiais necessários ao desempenho de suas atividades.
Art. 2º São atribuições do Conselho Gestor:

I – administrar os créditos comercializados, a repartição das receitas integradas, e o rateio entre os operadores do SIT/DF, inclusive o Metrô-DF e a TCB;

II – supervisionar o cumprimento das normas e regulamentos constantes da legislação pertinente;

III – propor ao Diretor-Geral da DFTRANS alterações no Regulamento da CCRC, devidamente justificadas;

IV – supervisionar a execução das atividades da CCRC, inclusive as atribuições delegadas a terceiros pela DFTRANS por força de convênio e contrato;

V – supervisionar a efetiva destinação dos recursos excedentes advindos da veiculação de propaganda ou cessão de espaço para leitura ou gravação de informações de interesse comercial de terceiros, nos cartões dos créditos eletrônicos, exceto do Metrô–DF;

VI – supervisionar a destinação do saldo residual decorrente da comercialização dos créditos eletrônicos que não tiverem sido resgatados;

VII – recomendar a aprovação ou rejeição das contas apresentadas mensalmente pelas entidades que representarem institucionalmente os operadores do SIT/DF, ou entidade contratada, na qualidade de responsável pela venda de créditos eletrônicos;

VIII – opinar sobre quaisquer questões relativas ao controle ou funcionamento da CCRC, de ofício ou mediante provocação.
Art. 3º O Conselho Gestor terá a seguinte composição:

I – 2 (dois) representantes da DFTRANS, sendo um deles o seu Diretor-Geral, que o presidirá;

II – 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Transportes o Distrito Federal – ST;

III – 1 (um) representante da Sociedade de Transportes Coletivos de Brasília – TCB;

IV – 1 (um) representante da Companhia do Metropolitano do Distrito Federal – Metrô–DF;

V – 1 (um) representante das entidades que representarem institucionalmente as empresas permissionárias;

VI – 1 (um) representante das entidades que representarem institucionalmente as cooperativas permissionárias.
Art. 4º O Secretário de Estado de Transportes do Distrito Federal estabelecerá, em ato próprio, o Regimento Interno do Conselho Gestor.
Art. 5º O Secretário de Estado de Transportes do Distrito Federal estabelecerá, em ato próprio, as normas e procedimentos relativos à implementação e ao funcionamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – CCRC, e proporá alterações no Regulamento da CCRC, ouvido o Conselho de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – CTPC/DF.
Art. 6º O instrumento de avaliação de desempenho de que trata a Lei nº 4.011, de 12 de setembro de 2007, art. 10, disporá de metodologia de aferição da efetividade do serviço prestado, de forma a atribuir ao delegatário uma classificação de sua atuação na prestação dos serviços.
Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal regulamentará, em ato próprio, os critérios a serem utilizados na aferição da avaliação de desempenho.
Art. 7º Fica aprovado o Regulamento da Câmara de Compensação de Receitas e Créditos do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal – CCRC, na forma do anexo que com este se publica.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 25 de novembro de 2009

122º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 26/11/2009.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 26/11/2009.)
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